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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO BENEDITO DA SILVA

ACÓRDÃO                                                                                                                                   
Apelação Criminal n. 0001483-64.2014.815.0751
RELATOR: Des. João Benedito da Silva
ORIGEM: 5ª Vara Mista de Bayeux
APELANTE: Flávio Araújo Lima
ADVOGADO: Aécio Farias Filho
APELADO:   Justiça Pública                                                                                                        

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE  TRÁFICO
DE  DROGAS.  PORTE  ILEGAL  DE  ARMA  DE
FOGO.  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO
DEFENSIVA. PEDIDO DE REDUÇÃO DA PENA-
BASE PARA O MÍNIMO LEGAL, NO PRIMEIRO
DELITO.  CIRCUSTÂNCIAS  JUDICIAIS
FAVORÁVEIS.  IMPOSSIBILIDADE.  NATUREZA
E  QUANTIDADE  DA  DROGA  APREENDIDA.
EXASPERAÇÃO  JUSTIFICADA.  SENTENÇA
MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.

A  natureza  e  a  quantidade  da  substância
entorpecente autorizam a exasperação da pena-
base acima do mínimo legal, a despeito de serem
favoráveis as circunstâncias judiciais contidas no
art. 59 do Código Penal, nos termos do art. 42 da
Lei de regência.

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima
identificados;

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da

Paraíba,  por  unanimidade,  em  NEGAR  PROVIMENTO  AO  APELO,  NOS

TERMOS DO VOTO DO RELATOR.



RELATÓRIO

Cuida-se  de  Apelação  Criminal manejada  por  Flávio  Araújo

Lima,  face a sentença de fls. 179/190, proferida pelo  Juízo de Direito da 5ª

Vara Mista da comarca de Bayeux que, julgando parcialmente procedente a

pretensão punitiva estatal, o  condenou a uma pena de 04 (quatro) anos de

reclusão, regime aberto, além de 235 (duzentos e trinta e cinco) dias-multa,

pela prática do crime capitulado no art. 33, da Lei 11.343/06, c/c art. 14, da

Lei nº 10.826/2003, na forma do art. 69, do CP, sendo a reprimenda corpórea

substituída por 02 (duas) penas restritivas de direito.

O  apelante,  em  suas  razões  recursais  de  fls.  222/230,  vem

pleitear  pela  redução  da  pena-base  aplicada  pelo  cometimento  do  crime

capitulado na Lei Antidrogas.

Em  suas  contrarrazões  (fls.  235/236),  o  Representante  do

Ministério  Público  a  quo pugnou  pela  manutenção  in  totum da  sentença

vergastada.

Parecer da douta Procuradoria de Justiça, no qual o Ilustríssimo

Procurador  Álvaro  Gadelha Campos opinou pelo provimento do recurso,  no

sentido  de  reduzir,  para  o  mínimo  legal,  a  pena-base  fixada  em razão  da

prática do crime de tráfico de drogas (fls. 243/246).

É o relatório.

VOTO

O  Representante do Ministério Público  a quo ofereceu denúncia

em  desfavor  de  Flávio  Araújo  Lima, dando-o  como  incurso  nas  sanções

penais  do  art.  33  e  art.  35,  ambos Lei  11.343/06,  c/c  art.  14,  da  Lei  nº

10.826/2003, na forma do art. 69, do CP, por transportar consigo droga sem a

devida autorização legal, além de portar indevidamente arma de fogo.



Segundo a exordial acusatória, no dia 17/01/2014, por volta das

15:00 h, o denunciado foi flagrando transportando certa quantidade de droga,

determinada quantia em dinheiro e uma balança de precisão, além de portar

uma arma de fogo municiada.

Emerge dos autos que, no dia e horário em questão, policiais civis

da Delegacia de Crimes contra o Patrimônio, desta capital, se encontravam em

diligência no Bairro do Sesi, município de Bayeux, quando se depararam com

increpado e outro indivíduo em atitude suspeita, instante em que deram ordem

para que ambos parassem.

Narra e exordial acusatória que, durante a abordagem policial, foi

encontrado  em  poder  do  acusado  a  quantidade  de  48g  (quarenta  e  oito

gramas) de droga conhecida como crack, uma balança de precisão, R$ 46,00

(quarenta e seis  reais em espécie),  além de um revólver  cal.  38,  com seis

munições  intactas,  sendo  que  uma  delas  continha  substância  que,

supostamente, seria veneno. Por sua vez, o indivíduo que acompanhava o réu

naquela  ocasião,  não  respeitou  a  ordem  emanada  pelos  policiais,  tendo,

inclusive,  sacado  uma  arma  de  fogo  e  disparado  contra  os  policiais,

empreendendo fuga em seguida.

Durante  a  fase  inqusitiva,  o  denunciado  confessou  a  autoria

delitiva, relatando, perante a autoridade policial, que a balança apreendida era

utilizada para a mercância de drogas. Afirmou, entretanto, que não conhecia o

indivíduo que estava em sua companhia e que efetuou disparos contra aquela

força policial (fl. 08).

Laudo Toxicológico  (fls. 23/24) 

Interrogado  em juízo  (mídia  audiovisual  –  fl.  125),  o  indigitado

alegou  que  todo  material  apreendido  em  seu  poder  (drogas,  balança  de

precisão, arma e munições) pertencia a um indivíduo de nome Marcelo, que

teria pedido para que ele,  acusado, transportasse aqueles produtos. Aduziu



que não conhece o indivíduo de nome Marcelo, limitando-se a relatar que este

reside na Comunidade São Lourenço,  naquele  município;  e  que só aceitou

transportar os objetos já mencionados porque se sentiu coagido pelo mesmo.

Instruído o feito, o juízo sentenciante condenou a apelante pelas

práticas delitivas esculpidas no art. 33, da Lei 11.343/06 (2 anos de reclusão e

195 dias-multa) c/c art. 14, da Lei. 10.826/2003 (2 anos de reclusão e 40 dias-

multa), na forma do art. 69, do CP (ficando a reprimenda fixada definitivamente

em 04 anos de reclusão e 235 dias-multa), absolvendo-o do delito esculpido

no art. 35 da norma antidrogas.

Durante a dosimetria da pena, o juízo de piso fixou a pena-base

no mínimo legal para o delito de porte de arma de fogo. Já no que concerniu ao

crime de tráfico de drogas, afastou a pena-base do mínimo legal cominado,

fixando-a em 06 (seis) anos  e 03 (três) meses de reclusão, a qual foi reduzida

em 03 (três) meses em virtude da confissão espontânea do acusado (2ª fase);

e,  em  2/3,  em  razão  do  reconhecimento  do  tráfico  privilegiado,  durante  a

terceira fase da dosimetria.

Irresignado, o recorrente interpôs o presente recurso de apelação,

a fim de ver reformada a sentença questionada.

Apesar de devidamente intimado, o advogado constituído pelo réu

não apresentou as razões recursais, conforme certidão de fl. 203. 

Intimado  o  apelante  para  constituir  novo  patrono,  não  se

manifestou  nos  autos  nesse  sentido.  Assim,  o  juízo  de  origem  nomeou

representante da defensoria  pública para apresentar  as razões do presente

recurso (fl. 215).

Juntadas  as  razões  recursais  (fls.  222/230),  o  apelante  vem

pleitear pela redução da pena-base, em relação ao delito de tráfico de drogas,

para o mínimo legal. Para tal, aduz que as circunstâncias judiciais capituladas

no art. 59 da Norma Penal pátria foram analisadas de modo favorável à sua



situação processual,  ensejando,  assim,  a  fixação da pena-base no patamar

mínimo previsto em lei.

Antes de nos debruçarmos sobre o mérito da presente apelação

criminal,  urge  destacar  que  foram  verificados  alguns  erros  materiais  na

sentença prolatada pelo Douto Juízo a quo, como ter feito menção a crime de

estupro  (fl.  184);  quanto  à  capitulação  do  crime  pelo  qual  o  acusado  fora

absolvido (fl. 185); no tocante ao quantum da pena, do crime de tráfico, durante

a  terceira  fase  da  dosimetria  (fl.  187);  e  em relação  à  natureza  da  droga

apreendida em poder do acusado (fl.  187).  Não obstante, entendo que tais

equívocos,  por  serem de natureza  meramente  material,  não resultaram em

prejuízo ao réu nem ao bom deslinde processual, sendo, portanto, incapazes,

por si só, de macular ou eivar a decisão de 1º Grau.

Pois bem. Quanto ao pleito formulado no recurso em apreço, sem

razão o apelante.

É que, para a fixação das penas no delito de tráfico de drogas,

não só as circunstâncias do art. 59 do CP devem ser sopesadas, mas também

a quantidade e natureza das substâncias apreendidas.

Na espécie,  verifica-se  que,  apesar  de ter  o  juízo monocrático

sopesado  as  circunstâncias  judiciais  de  forma  favorável  ao  sentenciado,

fundamentou, também, que a quantidade (48g) e a natureza nociva da droga

apreendida  (cocaína  na  forma  de  crack)  ensejariam  a  aplicação  de  uma

reprimenda mais severa (fls. 186/187):

“(...)  Havia  em  poder  do  réu  uma  quantidade de
droga,  48g  (quarenta  e  oito  gramas)  de  cocaína.
Assim, a natureza das drogas apreendidas, maconha
[SIC]  e  cocaína,  que  atualmente  assolam  a  nossa
sociedade,  exige  um  maior  rigor  no
estabelecimento da sanção penal (...)”
(Destaquei).



Assim,  visto  que  o  magistrado  singular  fundamentou  a

necessidade da exasperação da pena-base, fulcrado na quantidade e natureza

da droga apreendida (COCAÍNA), não há que falar em reforma da sentença

nesse sentido, posto que ambas as características permitem a exasperação da

pena-base, nos termos do art. 42 da Lei nº 11.343/2006, in verbis:

Art.  42.  O  juiz,  na  fixação  das  penas,  considerará,
com preponderância  sobre  o  previsto  no  art.  59  do
Código  Penal,  a  natureza  e  a  quantidade da
substância  ou  do  produto,  a  personalidade  e  a
conduta social do agente.

Nesse sentido:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
INCONFORMISMO  MINISTERIAL.  EXASPERAÇÃO
DA  PENA-BASE.  CABIMENTO.  ELEVADA
QUANTIDADE  DA  DROGA  DE  NATUREZA
ALTAMENTE  LESIVA.  RECURSO  DEFENSIVO.
SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  CORPORAL  POR
RESTRITIVAS  DE  DIREITOS.  IMPOSSIBILIDADE.
NECESSIDADE  DE  REPROVAÇÃO  DA  CONDUTA.
RECURSO MINISTERIAL PROVIDO (1º). RECURSO
DEFENSIVO IMPROVIDO (2). 1. A fixação da pena-
base tem como parâmetro as circunstâncias judiciais
previstas no artigo 59 do Código Penal, sendo que a
pena variará conforme a quantidade de circunstâncias
desfavoráveis  ao  réu.  2.  A  quantidade  e  natureza
das drogas  apreendidas  devem prevalecer  sobre
as  demais  circunstâncias  judiciais  previstas  no
artigo  59  do  Código  Penal  quando  do
estabelecimento  da  pena-base,  devendo,  pois,
conduzir  a  sua  exasperação  na  medida  do
necessário  à  efetiva  reprovação  da  conduta.
Inteligência do artigo 59 do Código Penal. 3. Não há
que  se  falar  em  substituição  da  pena  corporal  por
penas  alternativas  quando  demonstrado  que  tal
medida  não  contribuiria  para  o  cumprimento  das
finalidades  da pena,  de  reprovação e  prevenção  de
novos delitos. 4. Recurso ministerial provido. Recurso
defensivo  improvido.  V.V.  O  regime  inicial  de
cumprimento  da  pena,  mesmo  para  os  crimes
equiparados  a  hediondos,  deverá  ser  estabelecido
com base no art. 33, §§2º e 3º, do CP, uma vez que,
em recentes julgados do STF, com destaque para o
HC nº 111.840/ES, foi declarada, de forma incidental,
a  inconstitucionalidade  do  art.  2º,  §1º,  da  Lei  nº
8.072/90,  enaltecendo  assim  o  princípio  da



individualização  da  pena  (art.  5º,  inciso  XLVI)..
Cumpridas as exigências do art. 33, §2º, "c" e §3º, o
regime  inicial  de  cumprimento  da  pena  deve  ser
estabelecido  no  sistema  aberto.  Preenchidos  os
requisitos previstos no art. 44 do CP, mister se faz a
substituição da pena privativa de liberdade por duas
penas  restritivas  de  direito.  (TJMG;  APCR
1.0016.15.005648-5/001; Rel. Des. Marcilio Eustaquio
Santos; Julg. 12/05/2016; DJEMG 20/05/2016)

Forte em tais razões, NEGO PROVIMENTO  AO APELO.

Não havendo recurso especial ou extraordinário, encaminhem-se

os autos ao juízo de origem para execução definitiva. Caso haja, expeça-se

guia  de  execução  provisória,  antes  do  encaminhamento  do  processo  à

Presidência do Tribunal de Justiça.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  Márcio  Murilo  da  Cunha
Ramos, Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, o Exmo.
Sr. Des. João Benedito da Silva, relator, o Exmo. Sr. Dr. João Batista Barbosa
(Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho
Junior), revisor, e o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à
sessão o Exmo. Sr. Dr. José Roseno Neto, Procurador de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 04 (quatro) dias do mês de agosto do
ano de 2016.

Des. João Benedito da Silva
R e l a t o r 


